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De acordo com o comando a que cada um dos itens de 51 a 100 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Com relação à Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL)
e à Política Nacional de Telecomunicações e serviços relacionados,
à luz da Lei n.º 9.472/1997 e suas alterações, que dispõe sobre a
organização dos serviços de telecomunicações, a criação e
funcionamento de um órgão regulador e outros aspectos
institucionais, julgue os itens a seguir.

51 É dever do poder público garantir, a toda população, o acesso às
telecomunicações, a tarifas e preços razoáveis, em condições
adequadas.

52 O órgão máximo da ANATEL é o seu Conselho Consultivo.

53 Qualquer pessoa tem direito de peticionar ou de recorrer contra
ato da ANATEL no prazo máximo de trinta dias, devendo a
decisão da agência ser conhecida em até noventa dias.

54 A emissão de símbolo por meio ótico pode ser considerado
telecomunicação.

55 Não comportam prestação no regime público os serviços de
telecomunicações de interesse coletivo.

56 Depende de outorga o uso, pelas Forças Armadas, de
radiofrequências nas faixas destinadas a fins exclusivamente
militares.

57 Pode ser declarada a utilidade pública, para fins de
desapropriação ou instituição de servidão, de bens imóveis ou
móveis, necessários à execução do serviço de telecomunicações,
cabendo à concessionária a implementação da medida e apenas
ao poder público o pagamento da indenização e das demais
despesas envolvidas.

58 Autorização de serviço de telecomunicações é o ato
administrativo vinculado que faculta a exploração, no regime
público, de modalidade de serviço de telecomunicações, quando
preenchidas as condições objetivas e subjetivas necessárias.

59 O usuário do serviço de telecomunicações tem direito ao prévio
conhecimento das condições de suspensão do serviço que lhe é
prestado.

60 A ANATEL tem natureza de autarquia especial e é caracterizada
pela autonomia administrativa e pela ausência de autonomia
financeira. 

61 Compete ao Conselho Consultivo da ANATEL aprovar normas
próprias de licitação e contratação a serem realizadas pela
agência.

62 Serviço de valor adicionado constitui serviço de
telecomunicações, pois acrescenta novas utilidades relacionadas
ao acesso, movimentação ou recuperação de informações.

63 Concessão de serviço de telecomunicações é a delegação da
prestação de tal serviço, mediante contrato, por prazo
determinado, no regime público, não se sujeitando a
concessionária aos riscos empresariais.

64 A concessão de serviço de telecomunicações somente pode ser
outorgada a empresa constituída segundo as leis brasileiras,
com sede e administração no país, criada para explorar
exclusivamente os serviços de telecomunicações que são objeto
da concessão.

65 As concessões de serviço de telecomunicações são outorgadas
mediante licitação.

66 A concessão de serviço de telecomunicações pode extinguir-se
por encampação.

Acerca da regulação e das agências reguladoras, julgue os

itens que se seguem.

67 Os conselheiros e os diretores das agências reguladoras

somente perdem o mandato em caso de renúncia, de

condenação judicial transitada em julgado ou de

processo administrativo disciplinar, não podendo a lei de

criação da agência prever outras condições para a perda

do mandato.

68 Durante o período de impedimento para o exercício de

atividades no setor regulado, o ex-dirigente de agência

reguladora ficará vinculado à agência, fazendo jus a

remuneração compensatória equivalente à do cargo de

direção que exerceu e aos benefícios a ele inerentes.

69 O ex-dirigente de agência reguladora fica impedido para

o exercício de atividades ou de prestar qualquer serviço

no setor regulado pela respectiva agência, por um

período de quatro meses, contados da exoneração ou do

término do seu mandato.

70 O presidente, o diretor-geral ou o diretor-presidente das

agências reguladoras devem ser escolhidos pelo

presidente da República e por ele nomeados, após

aprovação pelo Senado Federal. 

Julgue os itens seguintes, referentes aos atos administrativos.

71 O conceito de ato administrativo teve origem e se

desenvolveu na Inglaterra, país filiado ao sistema do civil

law, com regime jurídico próprio para as questões

concernentes ao direito administrativo. 

72 Ato administrativo é aquele praticado no exercício

concreto da função administrativa pelos órgãos do Poder

Executivo ou pelos órgãos judiciais e legislativos.

Assim, um tribunal de justiça estadual, quando concede

férias aos seus servidores, desempenha uma função

administrativa.
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Lucas foi aprovado em concurso público de provas e títulos

para o cargo de analista administrativo da ANATEL. Considerando

que o prazo de validade do concurso expirará em julho de 2009, com

possibilidade de prorrogação por mais um ano, ou seja, julho

de 2010, Lucas resolveu encaminhar um e-mail para a ouvidoria da

agência, indagando se o presidente prorrogaria ou não o certame. A

ouvidoria da ANATEL respondeu a Lucas que a contratação de

pessoal nas agências, por meio de concurso público, é um ato de

gestão e não de império e que a prorrogação do concurso constitui um

ato discricionário. 

Com base na situação hipotética acima apresentada, julgue os itens

subsequentes, acerca da classificação dos atos administrativos.

73 As informações prestadas pela ouvidora estão corretas, pois a

contratação de pessoal por meio de concurso público para

composição de quadro funcional é caracterizada como ato de

gestão, não intervindo a vontade dos administrados para sua

prática.

74 Na situação considerada, a informação da ouvidoria, quanto à

prorrogação do concurso público constituir ato discricionário,

está correta, embora não tenha atendido objetivamente à

indagação de Lucas.

Acerca dos órgãos públicos, julgue os itens seguintes.

75 O Estado, como ente despersonalizado, tanto no âmbito

internacional, como internamente, manifesta sua vontade por

meio de seus agentes, ou seja, as pessoas jurídicas que

pertencem a seus quadros.

76 Quanto à composição, os órgãos públicos se classificam em

singulares e coletivos. Os singulares são aqueles integrados

por um só agente, como os chefes do Poder Executivo, e os

coletivos, aqueles compostos por vários agentes.

Acerca da classificação dos agentes públicos, julgue os próximos

itens.

77 Os jurados das sessões de tribunal do júri e os mesários

convocados para os serviços eleitorais nas eleições são

classificados pela doutrina majoritária do direito administrativo

como agentes particulares colaboradores que, embora sejam

particulares, executam certas funções especiais que podem ser

qualificadas como públicas.

78 Aos agentes políticos compete a execução e realização das

diretrizes estabelecidas ao Estado pela Constituição Federal

(CF), como é o caso dos titulares de ofícios de notas e de

registro não oficializados, ou seja, os titulares de cartórios

extrajudiciais e os concessionários e permissionários de serviços

públicos.

O presidente de um tribunal de justiça estadual tem

disponível no orçamento do tribunal a quantia de

R$ 2.000.000,00 para pagamento de verbas atrasadas dos

juízes de direito e desembargadores. Cada juiz e

desembargador faz jus, em média, a R$ 130.000,00. Ocorre

que o presidente da Corte determinou, por portaria publicada

no Diário Oficial, o pagamento das verbas apenas aos

desembargadores, devendo os juízes de direito aguardar nova

disponibilização de verba orçamentária para o pagamento do

que lhes é devido. O presidente fundamentou sua decisão de

pagamento inicial em razão de os desembargadores estarem

em nível hierárquico superior ao dos juízes. Irresignados,

alguns juízes pretendem ingressar com ação popular contra o

ato que determinou o pagamento das verbas aos desembargadores.

Considerando a situação hipotética acima apresentada, julgue

os itens subsequentes, acerca do controle e dos princípios

fundamentais da administração pública.

79 A decisão do presidente do tribunal de justiça violou o

princípio da impessoalidade, na medida em que esse

princípio objetiva a igualdade de tratamento que o

administrador deve dispensar aos administrados que se

encontrarem em idêntica situação jurídica.

80 Respeitado o princípio da publicidade, uma vez que a

decisão do presidente que determinou o pagamento aos

desembargadores foi publicada mediante portaria no

Diário Oficial, é correto afirmar que, em consequência,

os princípios da moralidade e legalidade não foram

violados. 

81 Mesmo sendo a hipótese de cabimento de ação popular,

a associação de juízes que se sentiu lesada com o ato do

presidente do tribunal tem legitimidade para propor esse

tipo de ação.

Julgue os itens seguintes, acerca do controle da administração

pública.

82 O mandado de segurança individual tem como requisito

para sua impetração a fundamentação em alegações que

dependam exclusivamente de dilação probatória,

segundo jurisprudência pacífica dos tribunais.

83 O mandado de segurança, o habeas corpus e o habeas

data são ações mandamentais que não exigem

capacidade postulatória, pois qualquer cidadão tem

legitimidade para seu ajuizamento segundo

jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal.
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Acerca das agências reguladoras, julgue os itens subsequentes.

84 As agências reguladoras têm origem no regime norte-americano,

contempladas nas figuras das independent agencies e

independent regulatory agencies, destinadas à regulação

econômica ou social.

85 O Plano Nacional de Desestatização tinha como objetivo

estratégico, entre outros, o de aumentar o deficit público, de

maneira a equilibrar as finanças do governo federal, transferindo

para a iniciativa privada, por meio da privatização, atividades

que o Estado exercia indevidamente e sem controle. 

86 As agências reguladoras têm caráter nacional, sendo vedado aos

estados e ao Distrito Federal criar suas próprias agências

estaduais quando se tratar de serviço público, por ausência de

previsão constitucional.

87 O regime jurídico aplicável aos servidores das agências

reguladoras atualmente é o do emprego público, regulado pela

Consolidação das Leis do Trabalho, dado o caráter de autarquia

especial conferido às agências.

Julgue os itens seguintes, relativos às licitações e aos contratos

administrativos.

88 Concurso é a modalidade de licitação para escolha de trabalho

técnico, artístico ou científico. Em se tratando de seleção de

projeto de cunho intelectual, deverá o autor ceder à

administração os direitos patrimoniais a ele reativos para

pagamento do prêmio ou remuneração.

89 O instrumento convocatório com as regras da licitação na

modalidade convite deve ser encaminhado para as empresas que

pertençam ao ramo do objeto do contrato, para livre escolha do

administrador, exclusivamente entre as empresas cadastradas.

90 A abertura dos envelopes contendo a documentação para

habilitação e as propostas na concorrência internacional, com

participação de empresas estrangeiras, deve ser realizada em

ato público previamente designado, com a participação dos

membros da comissão designados pelo órgão público

responsável pelo certame.

91 Os contratos administrativos regulam-se pelas cláusulas e

preceitos de direito público, não havendo aplicação subsidiária

do direito privado.

Acerca dos bens públicos, julgue os itens a seguir.

92 A desativação do prédio sede de uma agência reguladora

localizada na capital federal implica sua desafetação. 

93 A instalação de uma escola pública de ensino médio

organizada pelo Estado em um prédio público

desocupado há 8 meses implicará na afetação, pois o

bem passou a ter destinação pública.

94 Segundo a classificação doutrinária do direito

administrativo brasileiro, a sede de uma agência

reguladora é um bem dominical, pois esse tipo de bem é

parte daqueles destinados a serviços ou estabelecimentos

da administração pública federal, estadual, municipal e

de suas autarquias.

95 Na linha da doutrina dominante do direito

administrativo, a destinação pública é característica

comum dos bens de uso especial e de uso comum do

povo.

Julgue o item abaixo, relativo aos poderes e deveres do

administrador público.

96 Governadores de estado devem obrigatoriamente

observar o princípio da moralidade pública na prática de

atos discricionários.

À luz do direito constitucional, julgue os itens que se seguem.

97 Concebido por Ferdinand Lassale, o princípio da força

normativa da CF é aquele segundo o qual os aplicadores

e intérpretes da Carta, na solução das questões jurídico-

constitucionais, devem procurar a máxima eficácia do

texto constitucional.

98 Mutações constitucionais são alterações no texto da CF

decorrentes de novos cenários na ordem econômica,

social e cultural do país.

99 O princípio da máxima efetividade visa interpretar a CF

no sentido de atribuir à norma constitucional a maior

efetividade possível, ou seja, deve-se atribuir a uma

norma constitucional o sentido que lhe dê maior eficácia.

100 O princípio da unidade da Constituição considera essa

Carta em sua totalidade, buscando harmonizá-la para

uma visão de normas não isoladas, mas como preceitos

integrados em um sistema unitário de regras e princípios.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova — que vale vinte pontos, sendo cinco pontos para cada questão —, faça o que se pede, usando os espaços para

rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS
DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais
indevidos.

• Em cada questão, respeite o limite máximo de vinte linhas, pois qualquer fragmento de texto além desse limite será
desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

QUESTÃO 1

TELECOMUNICAÇÕES

A Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) foi a segunda agência reguladora a ser criada no país e a
primeira a ser instalada. Ela foi concebida para viabilizar o atual modelo das telecomunicações brasileiras, sendo dotada de
inovadora personalidade institucional.

A composição de sua direção favorece a transparência, a tomada de decisões de seus membros e evita
personalismos. Já as suas características permitem dar respostas rápidas a questões operacionais, estruturais e
administrativas, sendo as suas atividades apoiadas nos princípios da universalização e da competição.

Internet: <www.anatel.gov.br> (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

O PAPEL DA ANATEL NA SOCIEDADE BRASILEIRA

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< natureza jurídica da ANATEL;
< características da natureza jurídica da ANATEL;
< pelo menos três atribuições da ANATEL.

Rascunho – Questão 1
1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20
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QUESTÃO 2

O agravamento da crise global no fim de 2008 aprofundou ainda mais a recessão na economia da zona do euro,
arrastando todos os grandes países do bloco para a retração e encolhendo mais até que os Estados Unidos da América, o
epicentro dos problemas. Com a Alemanha, a sua principal economia, registrando a maior retração desde a reunificação,
em 1990, o PIB dos 15 países da zona do euro (neste ano, a entrada da Eslováquia levou o número de integrantes do bloco
a 16) encolheu 1,5% no quarto trimestre do ano passado em relação aos três meses anteriores. A região já vinha de dois
trimestres seguidos de contração (que é a definição técnica de recessão), mas, em compensação, ela era muito mais amena:
de 0,2%.

Folha de S.Paulo, 14/2/2009, p. B1 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija texto dissertativo acerca do seguinte tema.

CRISE ECONÔMICA MUNDIAL, A OUTRA FACE DA GLOBALIZAÇÃO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente os seguintes aspectos:

< globalização: tecnologia, aumento da produção e ampliação dos mercados mundiais;
< mundialização da atual crise econômica;
< efeitos da crise econômica.

Rascunho – Questão 2
1
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QUESTÃO 3

O levantamento Mapa da Violência: os Jovens da América Latina indicou que o Brasil ocupa o quinto lugar entre os
países do continente com maior número de homicídios de jovens. A pesquisa indicou ainda que o Brasil também ostenta um
dos mais altos índices de vitimização juvenil do mundo, o que significa que a taxa de homicídios entre os jovens é bem maior
do que entre os não-jovens. Nesse quesito, o país aparece em terceiro lugar no ranque, atrás apenas de Porto Rico e
Venezuela. Traduzindo em números: entre 1994 e 2005, a taxa de homicídio total no Brasil passou de 20,2 para 25,2 mortes
para cada 100 mil habitantes. No mesmo período, esse índice, apenas entre os jovens, subiu de 34,9 para 51,6 homicídios.

Família Cristã, fev./2009, p. 19 (com adaptações).
.

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

A TRAGÉDIA DA VIOLÊNCIA E OS JOVENS

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< violência como característica do mundo contemporâneo;
< drogas ilícitas, álcool, trânsito e violência;
< oportunidades educacionais, culturais e profissionais: caminho para reduzir a violência juvenil.

Rascunho – Questão 3
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QUESTÃO 4

Os presídios brasileiros, habitados por 450.000 sentenciados, têm cheiro de creolina. O produto químico é usado
para disfarçar outro odor, o de esgoto, que sai das celas imundas e impregna corredores e pátios. O exemplo mais
repugnante é o Presídio Central de Porto Alegre, considerado o pior do país — o que, convenhamos, é um feito e tanto.
Em um de seus pavilhões, as celas não têm sequer portas: elas caíram de podres. No extremo oposto, figura a Penitenciária
Industrial de Joinville, em Santa Catarina. Ela não cheira a prisão brasileira. Os pavilhões são limpos, não há superlotação
e o ar é salubre, pois os presos são proibidos até de fumar. Muitos deles trabalham, e um quarto de seu salário é usado para
melhorar as instalações do estabelecimento. Nada que lembre o espetáculo de horrores que se vê nas outras carceragens,
onde a maioria dos presos vive espremida em condições sub-humanas, boa parte faz o que quer e os chefões continuam
a comandar o crime nas ruas a partir de seus celulares. A penitenciária catarinense é uma das onze unidades terceirizadas
existentes no Brasil.

Veja, 25/2/2009, p. 85 (com adaptações).

Considerando que o texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO EM QUESTÃO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< penitenciárias: fábrica de crime ou caminho para a recuperação;
< crime: a decisão de punir ou vingar
< reinserção social do presidiário: o grande desafio.

Rascunho – Questão 4
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